
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.200.923 - RJ (2010/0021320-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)
RECORRIDO : BANCO BANERJ S/A 
ADVOGADO : JOSÉ LACERDA SALES PADILHA E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO 
INDIRETA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRAZO PRESCRICIONAL. SÚMULA 119/STJ. PRAZO VINTENÁRIO.
1. Não ocorre ofensa aos arts. 458, II e 535, II, do CPC, se o Tribunal de origem 
decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide, não 
estando o magistrado obrigado a examinar tese recursal nova suscitada apenas nos 
embargos de declaração opostos ao acórdão da apelação. 
2. No pertinente à prescrição, o acórdão recorrido decidiu em sintonia com a 
jurisprudência do STJ, que se firmou no sentido de que a ação de indenização 
decorrente de desapropriação indireta constitui ação de natureza real, cujo prazo 
prescricional, previsto no antigo Código Civil, é vintenário. Precedentes.
3. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de março de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.200.923 - RJ (2010/0021320-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)
RECORRIDO : BANCO BANERJ S/A 
ADVOGADO : JOSÉ LACERDA SALES PADILHA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pelo Município do Rio de Janeiro, com fundamento nas 

alíneas 'a' e 'c' do permissivo constitucional, contra acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio de Janeiro, nesses termos ementado (fl. 312):

• AGRAVO DE INSTRUMENTO
• INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. RESCISÃO FUNDAMENTADA. 
PRELIMINAR REJEITADA.
• LEGITIMIDADE ATIVA E PASSIVA DEMONSTRADAS. PRIMEIRO DO 
AGRAVADO PORQUE DETENTOR DA POSSE E DOMÍNIO DO BEM 
ATINGIDO E DO MUNICÍPIO SENÃO PELAS RESTRIÇÕES QUE CRIOU 
PARA O LOCAL AO MENOS PELA OCUPAÇÃO A POSTERIORI DO 
TERRENO.
• INEXISTÊNCIA DE COISA JULGADA A RESPEITO DE MATÉRIA.
• PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA.
• RECURSO DESPROVIDO.
(grifo no original)

Opostos embargos de declaração, foram eles rejeitados (fls. 328/330).

Em suas razões recursais, sustenta contrariedade ao disposto nos artigos 458, I e II, do 

CPC e 177 do CC. Afirma, em síntese, que a decisão recorrida não foi devidamente 

fundamentada, razão porque seria nula de pleno direito.

Quanto ao prazo prescricional, afirma trata-se de ação de natureza real, prescrevendo 

no prazo de 10 anos e não 20 anos, como assentado pelo acórdão impugnado.

Contrarrazões nos autos (fls. 356/360).

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO 
INDIRETA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRAZO PRESCRICIONAL. SÚMULA 119/STJ. PRAZO VINTENÁRIO.
1. Não ocorre ofensa aos arts. 458, II e 535, II, do CPC, se o Tribunal de origem 
decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide, não 
estando o magistrado obrigado a examinar tese recursal nova suscitada apenas nos 
embargos de declaração opostos ao acórdão da apelação. 
2. No pertinente à prescrição, o acórdão recorrido decidiu em sintonia com a 
jurisprudência do STJ, que se firmou no sentido de que a ação de indenização 
decorrente de desapropriação indireta constitui ação de natureza real, cujo prazo 
prescricional, previsto no antigo Código Civil, é vintenário. Precedentes.
3. Recurso especial não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pelo Município do Rio de Janeiro, com fundamento nas 

alíneas 'a' e 'c' do permissivo constitucional, contra acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio de Janeiro.

Inicialmente, no tocante à alegada violação do disposto no artigo 458, I e II, do CPC, 

tenho que o recurso especial não deve ser provido.

Isto porque a Corte local decidiu a questão da prescrição, ainda que contrária aos 

interesses da parte, mas de forma integral. Confira-se (fl. 330):

E no que concerne à prescrição invocada, de dez anos, a todas as luzes não 
se está diante de ação real, isto por se tratar de expropriatória indireta, como aliás 
restou bem esclarecido no aresto.

Neste tipo de demanda, como já sedimentado na Jurisprudência, o prazo 
prescricional é vintenário e se o Município com isso não concorda deve ofertar o 
recurso apropriado.

Assim, tenho que as razões de decidir foram todas explicitada no acórdão combatido e 

não vejo violação do disposto no artigo 458, I e II, do CPC.

No tocante à prescrição, entendo que melhor sorte não socorre a recorrente.

No pertinente à prescrição, o acórdão recorrido decidiu em sintonia com a 

jurisprudência do STJ, que se firmou no sentido de que a ação de indenização decorrente de 
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desapropriação indireta constitui ação de natureza real, cujo prazo prescricional, previsto no 

antigo Código Civil, é vintenário. A propósito:

ADMINISTRATIVO – DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA – IMISSÃO 
IMEDIATA DA POSSE – PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO NÃO 
REALIZADO – PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA – SÚMULA 119/STJ – 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC – NÃO OCORRÊNCIA – LITIGÂNCIA DE 
MÁ-FÉ RECONHECIDA NA INSTÂNCIA DE ORIGEM – SÚMULA 7/STJ.
1. Quanto à prescrição para ação de indenização por desapropriação indireta, esta 
Corte sedimentou o entendimento no sentido de ser vintenário o prazo 
prescricional, não se aplicando o lapso quinquenal estabelecido pelo Decreto n. 
20.910/32, à luz do enunciado 119 da Súmula do STJ, in verbis: "A ação de 
desapropriação indireta prescreve em vinte anos."
2. A penalidade aplicada por litigância de má-fé encontra respaldo no contexto 
fático dos autos. Incidência da Súmula 07/STJ.
3. Cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o seu livre 
convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1300072/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 03.09.2010)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
ART. 557, § 1.º, DO CPC. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. UTILIDADE PÚBLICA. ART. 34 DO 
DECRETO-LEI 3.365/41. INAPLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. 
SÚMULA 119/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA.
1. O art. 34 do Decreto-lei n.º 3.365, de 21 de junho de 1941, não se aplica às 
ações de indenização por desapropriação indireta. Precedentes do STJ: REsp 
586.440/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 04/08/2005, 
DJ 12/09/2005 p. 274; AgRg no REsp 734.146/SP, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Primeira Turma, julgado em 02/08/2005, DJ 03/10/2005 p. 149; REsp 
252.404/SP, Rel. Ministro Francisco Peçanha Martins, Segunda Turma, julgado 
em 17/09/2002, DJ 18/11/2002 p. 169.
2. In casu, consoante assentado no voto condutor do acórdão recorrido: "Ocorre 
que, não obstante encontre-se o processo de desapropriação em condições de 
pagamento, desde a imissão na posse, ocorrida em janeiro de 1983, já havendo 
sido, inclusive, efetivado todo o procedimento de avaliação da propriedade em 
lume, não procedeu, o DNOCS, ao pagamento da quantia devida ao recorrido a 
título de indenização, caracterizando a situação ventilada como hipótese do que a 
doutrina e jurisprudência convencionaram chamar de desapropriação indireta, pois 
ocorrida sem respeito aos dispositivos legais pertinentes". (fl. 146, e-STJ)
3. O prazo prescricional da ação de desapropriação indireta é vintenário, não se 
aplicando o lapso qüinqüenal estabelecido pelo Decreto n.º 20.910, de 06 de 
janeiro de 1932. Aplicação do Enunciado n.º 119, da Súmula do STJ, verbis: "A 
ação de desapropriação indireta prescreve em vinte anos". Sob esse enfoque, 
concluiu com acerto o aresto hostilizado ao assentar que "não há que se falar em 
prescrição do direito de ação, eis que o presente feito foi ajuizado em 04/07/02 e o 
Decreto n.º 87.967 é de 23/12/82 (fl. 19)". (fl. 146, e-STJ)
4. O artigo 535, II, do CPC resta incólume quando o tribunal de origem, embora 
sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos 
autos, mercê de o magistrado não estar obrigado a  rebater, um a um, os 
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argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1159721 / RN, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 
18.06.2010) 

ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. 
PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. SÚMULA 119/STJ. INTERRUPÇÃO. ATO 
INEQUÍVOCO DO DEVEDOR. PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
RECONHECIMENTO DO DIREITO DOS EXPROPRIADOS. PRESCRIÇÃO 
NÃO-CONSUMADA.
1. O prazo prescricional da ação de desapropriação indireta é vintenário, não se 
aplicando o lapso qüinqüenal estabelecido pelo DL 20.910/32, matéria que, 
ademais, foi sumulada no verbete n. 119 do STJ, que dispôs: "A ação de 
desapropriação indireta prescreve em vinte anos".
2. O inequívoco reconhecimento extrajudicial do direito dos expropriados à 
indenização, em processo administrativo, na forma exigida pelo inciso V do art. 
172 do Código Civil (A prescrição interrompe-se: V – Por qualquer ato 
inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe reconhecimento do direito pelo 
devedor), então vigente, interrompe o prazo vintenário da desapropriação indireta.
3. "A prescrição que induz extinção do direito e o reconhecimento deste pelo 
sujeito passivo não podem coexistir, porque são situações jurídicas que se 
repelem. Por isso, o legislador estatuiu que, embora em curso a prescrição, o 
prescribente perde o direito a ela, interrompendo-a, se faz, direta ou 
indiretamente, inequívoco reconhecimento do direito do sujeito ativo. Esse 
reconhecimento importa em uma renúncia tácita ao tempo prescricional já 
decorrido, abrindo novo prazo para a prescrição, que se reinicia, após o 
reconhecimento" (LEAL, Antônio Luís da Câmara. Da prescrição e da decadência: 
teoria geral do direito civil. 4. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1982, p. 190-192).
4. Prescrição não-consumada.
5. Agravo regimental não-provido.
(AgRg no AgRg no Ag 995.227/RS, Rel. Ministro  Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 28.11.2008).

Desse modo, aplico à espécie o enunciado da súmula 119 do STJ, o qual estabelece que 

"a ação de desapropriação indireta prescreve em vinte anos".

Por todo o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2010/0021320-1 REsp 1.200.923 / RJ

Números Origem:  19980011798190  200000200116  2005001020823  980011798190

PAUTA: 15/03/2011 JULGADO: 15/03/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)
RECORRIDO : BANCO BANERJ S/A
ADVOGADO : JOSÉ LACERDA SALES PADILHA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação Indireta

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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